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Grupo colombiano arremata CTEEP por maisde R$ 1 bilhdo

Mesmo com a polémica em relacéo a responsabilidade pelas dividas que podem ser atribuidas aos
compradores da CTEEP — Companhia de Transmissdo de Energia Elétrica Paulista e com a tentativa de
adiar adata do leil&o, a Companhiafoi arrematada nesta quarta-feira (28/6) pelo grupo colombiano
Interconexién Eléctrica que levou a empresa por R$ 1,193 bilhdo, agio de 58% em relacéo ao preco
minimo estipulado. O lance vencedor foi de R$ 38,09 por lote de 1 mil agcBes da companhia estadual,
superando a proposta da empresaitaliana Terna.

O leildo aconteceu mesmo depois da tentativa do Ministério Publico Federal de adiar o leildo. O pedido
de adiamento n&o foi aceito nesta Ultimaterca-feira (27/6) pelajuiza Elizabeth Ledo, da 122 Vara Federal
Civel de Séo Paulo.

O MPF aegava que o leildo ndo poderia ocorrer porque ndo tem a anuénciada Aneel — Agéncia
Nacional de Energia Elétrica. Os procuradores alegaram que o Estado, socio majoritério da companhia,
gue tem concessao federal para transmisséo de energia, ndo submeteu o edital de privatizac8o a anuéncia
prévia da agéncia reguladora.

Por suavez, a Aneel informou que ndo faria uma andlise prévia do edital, mas apenas daria a anuéncia
ou ndo, apds conhecer a empresa ganhadora do certame.

Em sua decisdo, ajuiza Elizabeth Ledo considerou que a anuénciada Aneel € sim indispensavel, mas
deve ser feita no periodo entre o julgamento das propostas apresentadas no leildo e a homologacéo da
venda. N&o antes do leil&o.

I ndenizac&o ao Estado

Com relagdo a divida de R$ 6 bilhdes com o governo, referente a prejuizos causados pela Paulipetro —
consorcio firmado no governo Paulo Maluf (1979-1982) entre a Petrobras, o Instituto de Pesquisas
Tecnol 6gicas e a Companhia Energética de S&o Paulo, o desembargador Walter do Amaral, do Tribunal
Regional Federal da 32 Regiéo, recorre contra decisdo do vice-presidente do TJ paulista, Cangucu de
Almeida. Almeida decidiu que o comprador ndo seria responsabilizado. JA Amaral entende que o
comprador da CTEEP tem de ser avisado de que pode sim ser responsabilizado pela divida

Segundo o vice-presidente do TJ-SP, o crédito foi constituido em Ac¢do Popular movida contra o extinto
Consorcio Paulipetro e contra o ex-governador Paulo Maluf em marco de 1980, depois da condenacéo
da Cesp e do Consorcio pelo STJ. “Porém em nenhum momento constou a extensdo dos efeitos da
condenacao para as empresas originadas da cisdo. Ao revés, no ja mencionado Protocolo de Ciséo,
observa-se o explicito afastamento.”
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